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A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada pelo Decreto n.º 33/83, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 108, de 11 de Maio de 1983.

O instrumento de ratificação foi depositado a 29 de Se-
tembro de 1983, conforme o Aviso publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 254, de 4 de Novembro de 1983.

A Convenção entrou em vigor para a República Portu-
guesa a 1 de Dezembro de 1983, conforme o Aviso publi-
cado no Diário da República, 1.ª série, n.º 126, de 31 de 
Maio de 1984.

A autoridade central é a Direcção -Geral de Reinserção 
Social do Ministério da Justiça, de acordo com o Aviso 
n.º 287/95, publicado no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 230, de 4 de Outubro de 1995.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 17 de Junho de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 103/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 5 de Fevereiro de 2010, o Conselho Federal dos 
Negócios Estrangeiros da Embaixada da Suíça comunicou 
por notificação aos Governos dos Estados Membros da 
Comissão Internacional do Estado Civil (CIEC), através 
da notificação de 19 de Janeiro de 2010, que a República 
da Lituânia comunicou a adesão à Convenção de 8 de Se-
tembro 1976 relativa à emissão de extractos multilingues 
de actos do estado civil (Convenção CIEC n.º 16).

Nos termos da alínea 5) do artigo 6.º desta Convenção, 
segue em anexo à presente notificação, para os Estados 
Partes, a tradução dos modelos A, B e C anexados à Con-
venção, que foi recebida a 28 de Janeiro de 2010.

A presente notificação é enviada pelo Conselho Federal 
suíço, na sua qualidade de depositário das Convenções da 
CIEC (www.dfae.admin.ch/depositaire).

Anexos referidos

A República Portuguesa tornou -se membro de pleno 
direito da Comissão a partir de 27 de Outubro de 1973. 
Foi admitido na Comissão em 13 de Setembro de 1973, 
por votação unânime, passando a ficar habilitado a fazer 
parte 20 dias depois da votação, nos termos do n.º 3 do 
Protocolo Adicional de 25 de Setembro de 1952, conforme 
Aviso publicado no Diário de Governo, 1.ª série, n.º 274, 
de 23 de Novembro de 1973.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 17 de Junho de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 104/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 19 de Janeiro de 2010, o Conselho Federal dos Negócios 
Estrangeiros da Embaixada da Suíça comunicou, por noti-
ficação aos Governos dos Estados membros da Comissão 
Internacional do Estado Civil (CIEC), que a República da 
Lituânia depositou junto do Conselho Federal Suíço, no 
dia 30 de Dezembro de 2009, o instrumento de adesão à 
Convenção de 8 de Setembro 1976, relativo à emissão de 
extractos multilingues de actos do estado civil (Convenção 
CIEC n.º 16).

A Convenção entrará em vigor para a República da 
Lituânia 30 dias após a data do depósito do instrumento 
de adesão, ou seja, em 29 de Janeiro de 2009, em confor-
midade com o artigo 17.º da Convenção.

A presente notificação é enviada pelo Conselho Federal 
Suíço, na sua qualidade de depositário das convenções da 
CIEC (www.dfae.admin.ch/depositaire).

A República Portuguesa tornou -se membro de pleno 
direito da Comissão a partir de 27 de Outubro de 1973. 
Foi admitido na Comissão em 13 de Setembro de 1973, 
por votação unânime, passando a ficar habilitado a fazer 
parte 20 dias depois da votação, nos termos do n.º 3 do 
Protocolo Adicional de 25 de Setembro de 1952, conforme 
aviso publicado no Diário de Governo, 1.ª série, n.º 274, 
de 23 de Novembro de 1973.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 17 de Junho de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.º 81/2010
de 30 de Junho

O Decreto -Lei n.º 226/99, de 22 de Junho, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 27/2008, de 22 de Fevereiro, estabelece o 
regime jurídico aplicável aos alimentos para fins nutricio-
nais específicos, destinados a serem utilizados em dietas de 
restrição calórica para redução do peso, transpondo para o 
direito interno a Directiva n.º 96/8/CE, da Comissão, de 26 de 
Fevereiro, relativa aos alimentos destinados a serem utilizados 
em dietas de restrição calórica para redução do peso, alterada 
pela Directiva n.º 2007/29/CE, da Comissão, de 30 de Maio, 
relativa à respectiva rotulagem, publicidade e apresentação.

As directivas relativas aos alimentos destinados a serem 
utilizados em dietas de restrição calórica para redução de 
peso são directivas específicas, nos termos da Directiva 
n.º 2009/39/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 6 de Maio, relativa aos géneros alimentícios destinados 
a uma alimentação especial.

De acordo com o Programa de Reestruturação da Ad-
ministração Central do Estado (PRACE), as competências 
relativas às medidas de política nos domínios da qualidade 
e da segurança alimentar foram atribuídas ao Gabinete de 
Planeamento e Políticas (GPP), do Ministério da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

Para além da necessidade de ajustar o Decreto -Lei 
n.º 226/99, de 22 de Junho, à nova realidade decorrente 
do PRACE, o decurso do tempo demonstrou a necessi-
dade de corrigir as inexactidões técnicas detectadas e de 
clarificar o seu conteúdo.

Considerando a extensão das alterações a introduzir 
no Decreto -Lei n.º 226/99, de 22 de Junho, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 27/2008, de 22 de Fevereiro, procede -se 
à sua republicação, por questões de clareza e com vista à 
melhor compreensão do texto legislativo no seu conjunto.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 226/99, de 22 de Junho

Os artigos 3.º, 6.º, 7.º, 9.º, 11.º, 12.º, 13.º e 14.º do 
Decreto -Lei n.º 226/99, de 22 de Junho, alterado pelo 
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Decreto -Lei n.º 27/2008, de 22 de Fevereiro, passam a 
ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.º
Autoridade competente

1 — O Gabinete de Planeamento e Políticas é o or-
ganismo responsável pelas medidas de política relativas 
à qualidade e segurança dos produtos abrangidos pelo 
presente decreto -lei, adiante designado autoridade com-
petente, competindo -lhe, designadamente:

a) Seleccionar e aplicar as opções apropriadas de 
prevenção e controlo no âmbito do Regulamento (CE) 
n.º 178/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 28 de Janeiro;

b) Recolher as informações e documentos necessá-
rios para os efeitos de comercialização e notificação e 
exigir, se necessário, esclarecimentos suplementares 
aos fabricantes ou importadores;

c) Comunicar às instâncias comunitárias e aos res-
tantes Estados membros da Comissão Europeia as de-
cisões relativas à suspensão ou restrição provisória da 
comercialização dos produtos abrangidos pelo presente 
decreto -lei;

d) Elaborar e coordenar a execução do plano de 
controlo oficial para verificação do cumprimento das 
normas previstas no presente decreto -lei.

2 — Os serviços competentes nas Regiões Autóno-
mas e as direcções regionais de agricultura e pescas 
executam o plano de controlo oficial previsto no número 
anterior.

Artigo 6.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) O valor energético disponível, expresso em qui-

lojoules (kJ) e quilocalorias (kcal), bem como o teor de 
proteínas, hidratos de carbono e lípidos, expresso sob 
forma numérica por quantidade especificada do produto 
pronto a ser consumido;

c) A quantidade média de todas as substâncias mine-
rais e vitaminas do produto em questão relativamente 
às quais o n.º 5 do anexo I do presente diploma fixa 
requisitos obrigatórios, expressa sob forma numérica, 
por quantidade especificada do produto pronto a ser 
consumido;

d) No que respeita aos produtos apresentados como 
substitutos de uma ou mais refeições da dieta diária, a 
informação referida na alínea anterior relativa às vi-
taminas e minerais constantes do quadro do n.º 5 do 
anexo I do presente diploma deve também ser expressa 
em termos de percentagem dos valores definidos no 
anexo I do Decreto -Lei n.º 167/2004, de 7 de Julho;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Caso um produto, utilizado de acordo com as ins-

truções do fabricante, resulte numa ingestão diária de 
polióis superior a 20 g por dia, deve existir a menção 
de que o alimento pode ter efeitos laxativos;

g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.º
Comercialização e notificação

1 — Quando se tratar da primeira comercialização 
de alimentos destinados a serem utilizados em dietas de 
restrição calórica para redução do peso na Comunidade, 
o fabricante, se o produto tiver origem num dos Estados 
membros, ou o importador, se o produto tiver origem 
em país terceiro, notifica a autoridade competente do 
modelo da respectiva rotulagem.

2 — Se o produto já tiver sido comercializado na 
Comunidade, o fabricante ou importador, para além do 
modelo de rotulagem do produto, notifica a autoridade 
competente da identidade da entidade destinatária da 
primeira notificação de comercialização.

3 — A autoridade competente pode exigir, a todo o 
tempo, ao comerciante ou importador, a apresentação 
de trabalhos científicos e dados que comprovam a con-
formidade com as regras estabelecidas neste decreto -lei.

Artigo 9.º
[...]

1 — Constitui contra -ordenação punível com coima 
mínima de € 100 a € 3740 ou de € 250 a € 44 890, con-
soante o infractor seja pessoa singular ou colectiva:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — A negligência é punível, sendo os limites máxi-
mos e mínimos das coimas reduzidos para metade.

Artigo 11.º
[...]

1 — A fiscalização e a instrução dos processos por in-
fracção ao disposto no presente diploma competem à Au-
toridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE).

2 — Finda a instrução, os processos são remetidos à 
Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria Econó-
mica e de Publicidade (CACMEP) para aplicação das 
coimas respectivas.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) 60 % para os cofres do Estado;
b) 10 % para a entidade autuante;
c) 20 % para a entidade que instruiu o processo;
d) 10 % para a CACMEP.

Artigo 12.º
(Revogado.)

Artigo 13.º
(Revogado.)

Artigo 14.º
[...]

1 — Pelas acções desenvolvidas pela autoridade com-
petente no âmbito do presente decreto -lei, designadamente 
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de controlo e de prevenção, de apreciação dos documentos 
e informações e, ainda, de controlo da rotulagem dos 
produtos, são cobradas taxas a fixar por portaria do mem-
bro do Governo responsável pela área da agricultura.

2 — As receitas previstas no número anterior consti-
tuem receita própria da autoridade competente.»

Artigo 2.º
Alteração ao anexo I do Decreto -Lei n.º 226/99, de 22 de Junho

O anexo I do Decreto -Lei n.º 226/99, de 22 de Junho, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 27/2008, de 22 de Fevereiro, 
é alterado de acordo com o anexo I do presente decreto -lei, 
que dele faz parte integrante.

Artigo 3.º
Norma revogatória

São revogados os artigos 8.º, 12.º e 13.º do Decreto-
-Lei n.º 226/99, de 22 de Junho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 27/2008, de 22 de Fevereiro.

Artigo 4.º
Republicação

É republicado, no anexo II do presente decreto -lei, do 
qual faz parte integrante, o Decreto -Lei n.º 226/99, de 22 
de Junho, com a redacção actual.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de 
Abril de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Luís Filipe Marques Amado — José António Fonseca 
Vieira da Silva — António Manuel Soares Serrano — Ana 
Maria Teodoro Jorge.

Promulgado em 19 de Maio de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 20 de Maio de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.

ANEXO I

(a que se refere o artigo 2.º)

«ANEXO I

[...]
[...]
1 — [...]
1.1 — A energia fornecida pelos substitutos integrais 

da dieta diária não deve ser inferior a 3360 kJ (800 kcal) 
nem exceder 5040 kJ (1200 kcal) no que respeita à dose 
total diária.

1.2 — A energia fornecida pelos substitutos de uma 
ou mais refeições da dieta diária não deve ser inferior 
a 840 kJ (200 kcal) nem exceder 1680 kJ (400 kcal) 
por refeição.

2 — [...]
2.1 — A proteína presente nos produtos referidos 

no artigo 2.º do presente diploma não deve constituir 
menos de 25 % nem mais de 50 % do valor energético 
total desses produtos. Em qualquer caso, a quantidade 
total de proteínas nos substitutos integrais da dieta diária 
não deve exceder 125 g.

2.2 — [...]
2.3 — [...]
2.4 — [...]
3 — [...]
3.1 — [...]
3.2 — No que respeita aos substitutos integrais da 

dieta diária, a quantidade de ácido linoleico, sob a forma 
de glicéridos, não deve ser inferior a 4,5 g.

3.3 — No que respeita aos substitutos de uma ou mais 
refeições da dieta diária, a quantidade de ácido linoleico, 
sob a forma de glicéridos, não deve ser inferior a 1 g.

4 — Fibras dietéticas. — O teor em fibras dietéticas 
dos substitutos integrais da dieta diária não deve ser infe-
rior a 10 g nem exceder 30 g no que respeita à dose diária.

5 — [...]
5.1 — Os substitutos integrais da dieta diária devem 

conter, no mínimo, no que respeita a toda a dieta diária, 
100 % das quantidades de vitaminas e minerais especi-
ficadas no quadro I.

Os substitutos de uma ou mais refeições da dieta 
diária devem fornecer por refeição, pelo menos, 30 % 
das quantidades de vitaminas e minerais especificadas 
no quadro I; no entanto, a quantidade de potássio por 
refeição fornecida por estes produtos não deve ser in-
ferior a 500 mg.

QUADRO I

[...]»

ANEXO II

(a que se refere o artigo 4.º)

Republicação do Decreto -Lei n.º 226/99, de 22 de Junho

Artigo 1.º
Objecto e âmbito

O presente diploma transpõe para o direito interno a 
Directiva n.º 96/8/CE, da Comissão, de 26 de Fevereiro, e 
estabelece o regime jurídico aplicável aos alimentos para 
fins nutricionais específicos, destinados a serem utilizados 
em dietas de restrição calórica para redução do peso e como 
tal apresentados.

Artigo 2.º
Definições

1 — Para efeitos do presente diploma, entende -se por 
«alimentos destinados a serem utilizados em dietas de 
restrição calórica para redução do peso» os alimentos de 
composição especial que, se utilizados de acordo com as 
instruções do fabricante, substituem total ou parcialmente 
toda a dieta diária.

2 — Os alimentos referidos no número anterior podem 
ser apresentados como substitutos de toda a dieta diária 
ou como substitutos de uma ou mais refeições da dieta 
diária.
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Artigo 3.º
Autoridade competente

1 — O Gabinete de Planeamento e Políticas é o or-
ganismo responsável pelas medidas de política relativas 
à qualidade e segurança dos produtos abrangidos pelo 
presente decreto -lei, adiante designado autoridade com-
petente, competindo -lhe, designadamente:

a) Seleccionar e aplicar as opções apropriadas de 
prevenção e controlo no âmbito do Regulamento (CE) 
n.º 178/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
28 de Janeiro;

b) Recolher as informações e documentos necessários 
para os efeitos de comercialização e notificação e exigir, se 
necessário, esclarecimentos suplementares aos fabricantes 
ou importadores;

c) Comunicar às instâncias comunitárias e aos restan-
tes Estados membros da Comissão Europeia as decisões 
relativas à suspensão ou restrição provisória da comercia-
lização dos produtos abrangidos pelo presente decreto -lei;

d) Elaborar e coordenar a execução do plano de con-
trolo oficial para verificação do cumprimento das normas 
previstas no presente decreto -lei.

2 — Os serviços competentes nas Regiões Autónomas 
e as direcções regionais de agricultura e pescas executam 
o plano de controlo oficial previsto no número anterior.

Artigo 4.º
Composição

Os alimentos referidos no artigo 1.º devem observar 
os critérios de composição constantes dos anexos I e II do 
presente diploma, do qual fazem parte integrante.

Artigo 5.º
Denominação de venda

A denominação utilizada para a venda dos produtos defi-
nidos no artigo 2.º do presente diploma deve ser «substituto 
integral da dieta para controlo do peso» ou «substituto 
de refeição para controlo de peso», consoante se trate de 
produtos apresentados como substitutos de toda a dieta 
diária, ou de produtos apresentados como substitutos de 
uma ou mais refeições da dieta diária.

Artigo 6.º
Rotulagem, apresentação e publicidade

1 — A rotulagem, apresentação e publicidade dos pro-
dutos abrangidos pelo presente diploma regem -se pela 
legislação geral em vigor nessas matérias e pelas normas 
especiais estabelecidas nos números seguintes.

2 — A rotulagem destes produtos deve, obrigatoria-
mente, mencionar:

a) O nome, firma ou denominação social e o endereço 
completo ou a sede social do fabricante, importador, em-
balador ou do responsável pelo lançamento do produto no 
mercado nacional;

b) O valor energético disponível, expresso em quilojoules 
(kJ) e quilocalorias (kcal), bem como o teor de proteínas, 
hidratos de carbono e lípidos, expresso sob forma numé-
rica por quantidade especificada do produto pronto a ser 
consumido;

c) A quantidade média de todas as substâncias mine-
rais e vitaminas do produto em questão relativamente 
às quais o n.º 5 do anexo I do presente diploma fixa 
requisitos obrigatórios, expressa sob forma numérica, 
por quantidade especificada do produto pronto a ser 
consumido;

d) No que respeita aos produtos apresentados como 
substitutos de uma ou mais refeições da dieta diária, a 
informação referida na alínea anterior relativa às vitaminas 
e minerais constantes do quadro do n.º 5 do anexo I do 
presente diploma deve também ser expressa em termos de 
percentagem dos valores definidos no anexo I do Decreto-
-Lei n.º 167/2004, de 7 de Julho;

e) Se necessário, instruções para a sua preparação ade-
quada, bem como a indicação da importância de as ob-
servar;

f) Caso um produto, utilizado de acordo com as instru-
ções do fabricante, resulte numa ingestão diária de polióis 
superior a 20 g por dia, deve existir a menção de que o 
alimento pode ter efeitos laxativos;

g) A menção da importância de se manter uma ingestão 
diária de fluidos adequada;

h) No que respeita aos produtos apresentados como 
substituto de toda a dieta diária, a menção de que o 
produto fornece quantidades diárias adequadas de todos 
os nutrientes essenciais e de que o produto não deve ser 
utilizado durante mais de três semanas sem indicação 
médica;

i) No que respeita aos produtos apresentados como 
substituto de uma ou mais refeições da dieta diária, a men-
ção de que os referidos produtos apenas são úteis para o 
fim pretendido se integrados numa dieta com restrição 
calórica e de que a referida dieta inclua outros géneros 
alimentícios.

3 — Todos os componentes específicos dos produ-
tos apresentados para venda como substitutos de toda a 
dieta diária devem estar contidos na mesma embalagem.

4 — A rotulagem, publicidade e apresentação dos pro-
dutos em questão não deve fazer referência à eventual 
velocidade ou quantidade de perda de peso resultante da 
sua utilização.

Artigo 7.º
Comercialização e notificação

1 — Quando se tratar da primeira comercialização de 
alimentos destinados a serem utilizados em dietas de res-
trição calórica para redução do peso na Comunidade, o 
fabricante, se o produto tiver origem num dos Estados 
membros, ou o importador, se o produto tiver origem em 
país terceiro, notifica a autoridade competente do modelo 
da respectiva rotulagem.

2 — Se o produto já tiver sido comercializado na Comu-
nidade, o fabricante ou importador, para além do modelo de 
rotulagem do produto, notifica a autoridade competente da 
identidade da entidade destinatária da primeira notificação 
de comercialização.

3 — A autoridade competente pode exigir, a todo o 
tempo, ao comerciante ou importador, a apresentação 
de trabalhos científicos e dados que comprovam a con-
formidade com as regras estabelecidas neste decreto -lei.

Artigo 8.º
(Revogado.)
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Artigo 9.º
Contra -ordenações

1 — Constitui contra -ordenação punível com coima mí-
nima de € 100 a € 3740 ou de € 250 a € 44 890, consoante 
o infractor seja pessoa singular ou colectiva:

a) A comercialização de produtos cuja composição não 
obedece aos critérios referidos no artigo 4.º;

b) A comercialização de produtos em violação do dis-
posto no artigo 5.º;

c) A falta de menção na rotulagem do produto de qual-
quer das indicações estabelecidas nos n.os 1 e 2 do artigo 6.º;

d) A comercialização dos produtos em contravenção ao 
disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 6.º;

e) A falta das comunicações a que se refere o artigo 7.º

2 — A negligência é punível, sendo os limites máximos 
e mínimos das coimas reduzidos para metade.

Artigo 10.º
Sanções acessórias

Simultaneamente com a coima pode ser determinada, 
nos termos da lei geral:

a) A perda de objectos pertencentes ao agente;
b) A suspensão da comercialização do produto.

Artigo 11.º
Tramitação processual

1 — A fiscalização e a instrução dos processos por 
infracção ao disposto no presente diploma competem à 
Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE).

2 — Finda a instrução, os processos são remetidos à 
Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria Económica 
e de Publicidade (CACMEP) para aplicação das coimas 
respectivas.

3 — O produto da aplicação das coimas reverte a favor 
das seguintes entidades:

a) 60 % para os cofres do Estado;
b) 10 % para a entidade autuante;
c) 20 % para a entidade que instruiu o processo;
d) 10 % para a CACMEP.

Artigo 12.º

(Revogado.)

Artigo 13.º

(Revogado.)

Artigo 14.º
Taxas

1 — Pelas acções desenvolvidas pela autoridade 
competente no âmbito do presente decreto -lei, desig-
nadamente de controlo e de prevenção, de apreciação 
dos documentos e informações e, ainda, de controlo da 
rotulagem dos produtos são cobradas taxas a fixar por 
portaria do membro do Governo responsável pela área 
da agricultura.

2 — As receitas previstas no número anterior constituem 
receita própria da autoridade competente.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato ao 
da sua publicação.

ANEXO I

Composição essencial dos alimentos destinados a dietas 
de restrição calórica

As especificações previstas neste diploma referem -se 
aos produtos prontos a utilizar e como tal comerciali-
zados ou reconstituídos de acordo com as instruções do 
fabricante.

1 — Energia:
1.1 — A energia fornecida pelos substitutos integrais 

da dieta diária não deve ser inferior a 3360 kJ (800 kcal) 
nem exceder 5040 kJ (1200 kcal) no que respeita à dose 
total diária.

1.2 — A energia fornecida pelos substitutos de uma ou 
mais refeições da dieta diária não deve ser inferior a 840 kJ 
(200 kcal) nem exceder 1680 kJ (400 kcal) por refeição.

2 — Proteínas:
2.1 — A proteína presente nos produtos referidos no ar-

tigo 2.º do presente diploma não deve constituir menos de 
25 % nem mais de 50 % do valor energético total desses pro-
dutos. Em qualquer caso, a quantidade total de proteínas nos 
substitutos integrais da dieta diária não deve exceder 125 g.

2.2 — As disposições supracitadas relativas às proteínas 
aplicam -se a proteínas cujo índice químico é igual ao da 
proteína de referência da FAO/OMS (1985), constante do 
anexo II. Caso o índice químico seja inferior a 100 % do da 
proteína de referência, os níveis proteicos mínimos devem 
ser aumentados em conformidade. Em qualquer caso, o 
índice químico da proteína deve ser pelo menos igual a 
80 % do da proteína de referência.

2.3 — Deve entender -se por «índice químico» o menor 
dos quocientes entre a quantidade de aminoácido na pro-
teína em questão e a desse mesmo aminoácido na proteína 
de referência.

2.4 — A incorporação de aminoácidos apenas é per-
mitida com vista a aumentar o valor nutritivo das proteí-
nas unicamente nas proporções necessárias para o efeito.

3 — Lípidos:
3.1 — A energia fornecida pelos lípidos não deve exce-

der 30 % do valor energético total do produto.
3.2 — No que respeita aos substitutos integrais da dieta 

diária, a quantidade de ácido linoleico, sob a forma de 
glicéridos, não deve ser inferior a 4,5 g.

3.3 — No que respeita aos substitutos de uma ou mais 
refeições da dieta diária, a quantidade de ácido linoleico, 
sob a forma de glicéridos, não deve ser inferior a 1 g.

4 — Fibras dietéticas. — O teor em fibras dietéticas dos 
substitutos integrais da dieta diária não deve ser inferior 
a 10 g nem exceder 30 g no que respeita à dose diária.

5 — Vitaminas e minerais:
5.1 — Os substitutos integrais da dieta diária devem 

conter, no mínimo, no que respeita a toda a dieta diária, 
100 % das quantidades de vitaminas e minerais especifi-
cadas no quadro I.

Os substitutos de uma ou mais refeições da dieta diária 
devem fornecer por refeição, pelo menos, 30 % das quan-
tidades de vitaminas e minerais especificadas no quadro I; 
no entanto, a quantidade de potássio por refeição fornecida 
por estes produtos não deve ser inferior a 500 mg.
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QUADRO I 

Vitamina A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (μg — RE) 700
Vitamina D   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (μg) 5
Vitamina E   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (mg — TE) 10
Vitamina C   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (mg) 45
Tiamina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (mg) 1,1
Riboflavina   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (mg) 1,6
Niacina   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (mg — NE) 18
Vitamina B6   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (mg) 1,5
Folato   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (μg) 200
Vitamina B12   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (μg) 1,4
Biotina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (μg) 15
Ácido pantoténico  . . . . . . . . . . . . . . . . . (mg) 3

Cálcio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (mg) 700
Fósforo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (mg) 550
Potássio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (mg) 3 100
Ferro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (mg) 16
Zinco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (mg) 9,5
Cobre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (mg) 1,1
Iodo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (μg) 130
Selénio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (μg) 55
Sódio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (mg) 575
Magnésio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (mg) 150
Manganês   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (mg) 1

 ANEXO II

Requisitos em aminoácidos (1) 

g/100 g
de proteína

Cistina + metionina  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,7
Histidina. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,6
Isoleucina   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,3
Leucina. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,9
Lisina  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,6
Fenilalanina + tirosina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,9
Treonina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,9
Triptofano   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Valina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,3

(1) Organização Mundial de Saúde, Energy and protein requirements. Report of a Joint 
FAO/WHO/UNU Meeting, Genebra: Organização Mundial de Saúde, 1985. (WHO Technical 
Report Series; 724).

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.º 455/2010
de 30 de Junho

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, 
das Obras Públicas e das Comunicações, ao abrigo das 
disposições do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 360/85, de 
3 de Setembro, que seja lançada em circulação, cumulati-
vamente com as que estão em vigor, uma emissão de selos 
alusiva ao tema «Elevadores públicos» com as seguintes 
características:

Design: Atelier Whitestudio/Eduardo Aires;
Dimensão: 30,6 mm × 80 mm;
Picotado: 13 × Cruz de Cristo;
Impressor: Cartor;
1.º dia de circulação: 17 de Maio de 2010;
Taxas, motivos e quantidades:
€ 0,32 — elevador de Santa Justa, Lisboa — 230 000;
€ 0,47 — elevador da Glória, Lisboa — 220 000;
€ 0,57 — funicular dos Guindais, Porto — 190 000;

€ 0,68 — elevador do Bom Jesus, Braga — 230 000;
€ 0,80 — elevador de Santa Luzia, Viana do Cas-

telo — 190 000;
€ 1 — elevador da Nazaré, Nazaré — 190 000;
Bloco com dois selos € 2,50 — 66 000.
O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas 

e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de 
Campos, em 30 de Abril de 2010. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 22/2010/A

Aprova o regime jurídico do combate à infestação por térmitas

Ao longo da última década, estudos científicos compro-
varam a naturalização nos Açores de, pelo menos, quatro 
espécies de térmitas: a Cryptotermes brevis (Walker), 
uma térmita da madeira seca nativa do Chile e conhecida 
por térmita dos móveis das Índias Ocidentais; a Kaloter-
mes flavicollis (Fabr.), uma térmita europeia da madeira 
viva que constitui uma séria praga em videiras da região 
mediterrânica; a Reticulitermes grassei Cléments, uma 
térmita subterrânea de origem europeia; e a Reticulitermes 
flavipes (Kollar), térmita subterrânea originária da costa 
Atlântica da América do Norte, com reconhecido potencial 
infestante. Estas espécies, todas exóticas, chegaram aos 
Açores há algumas décadas, encontrando -se actualmente 
bem estabelecidas, temendo -se que alastrem nos próximos 
anos a todas as zonas do arquipélago onde as condições 
ambientais lhes sejam favoráveis.

O acompanhamento da expansão destas espécies e 
os crescentes danos por elas causados em imóveis, em 
particular pela infestação por Cryptotermes brevis, veio 
comprovar que as condições climáticas existentes na região 
litoral do arquipélago, aliadas ao tradicional recurso pela 
arquitectura civil açoriana a coberturas, tectos e soalhos 
em madeira, criam condições favoráveis à expansão da 
infestação por térmitas e potenciam graves danos ao patri-
mónio existente.

Apesar da sua detecção apenas ter sido cientifica-
mente comprovada em 2002, numa fase em que a praga 
já ocupava extensas áreas das cidades de Angra do 
Heroísmo, Ponta Delgada e Horta, a térmita de madeira 
seca, Cryptotermes brevis, constitui actualmente a praga 
urbana mais preocupante nos Açores, cujos impactos 
económicos e patrimoniais têm suscitado uma preocu-
pação considerável junto dos cidadãos e da comunidade 
científica.

Nesse contexto, pela Resolução do Conselho de Governo 
Regional n.º 131/2004, de 16 de Setembro, foi criado um 
grupo de missão destinado a estabelecer um programa de 
combate às térmitas e a coordenar as acções necessárias 
à sua execução. Em resultado, foram elencadas diversas 
medidas cuja implementação consideraram fundamental 
para o extermínio, controlo e prevenção da infestação 
de térmitas na Região Autónoma dos Açores e criado, 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 20/2005/A, de 22 
de Julho, um regime de apoios financeiros a atribuir no 
combate à infestação por térmitas, posteriormente alterado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 5/2008/A, de 28 de 




